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RECURSO INOMINADO. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. ESPERA  EM FILA DE BANCO. MERO DISSABOR. CIRCUNSTÂNCIA QUE NÃO JUSTIFICA A INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. SENTENÇA DE IMPROCEDÊNCIA CONFIRMADA. RECURSO NÃO PROVIDO.

	Recurso Inominado


	Quarta Turma Recursal Cível

	Nº 71005441795 (N° CNJ: 0015281-78.2015.8.21.9000)


	Comarca de Caxias do Sul

	DENISE MARIA POSTIGLIONE 


	RECORRENTE

	SANTANDER 


	RECORRIDO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Juízes de Direito integrantes da Quarta Turma Recursal Cível dos Juizados Especiais Cíveis do Estado do Rio Grande do Sul, à unanimidade, em negar provimento ao recurso.

Participaram do julgamento, além da signatária (Presidente), os eminentes Senhores Dr. Léo Romi Pilau Júnior e Dr.ª Glaucia Dipp Dreher.
Porto Alegre, 24 de abril de 2015.

DRA. GISELE ANNE VIEIRA DE AZAMBUJA, 

Relatora.

RELATÓRIO

DENISE MARIA POSTIGLIONE ajuizou ação indenizatória contra SANTANDER.

Relatou que no dia 11/04/2014 teve que esperar por mais de 40 minutos na fila do banco requerido. Disse ter se sentido lesada com a demora no atendimento e que possuía horário de serviço para cumprir. Fez referência à legislação que determina que o tempo máximo de espera deve ser de 20 minutos. Requereu a condenação do demandado ao pagamento de indenização por danos morais.

Na contestação (fls. 14 a 21) o réu salientou que a autora não trouxe provas que comprovassem suas alegações. Alegou que o suposto fato ocorrido não gera, por si só, motivo para que se precisasse mover a máquina judiciária. Esclareceu que segundo narração da própria autora, esta foi até o banco a fim de pagar algumas faturas, o que podia, perfeitamente, ter sido feito tanto em terminal de auto-atendimento, quanto em outro banco. Requereu a improcedência da ação.

Durante a instrução foi ouvida uma testemunha à fl. 29.

A ação foi julgada improcedente (fls. 32 e 33).

Recorre a autora.

É o relatório.

VOTOS

Dra. Gisele Anne Vieira de Azambuja (RELATORA)

Eminentes colegas,

Analisados os pressupostos de admissibilidade estipulados pelo art. 42 da lei 9.099/95 passo ao exame do recurso.

A sentença merece ser confirmada por seus próprios fundamentos, conforme permissivo disposto no artigo 46 da Lei n. 9.099/95, pois corretamente aplicou o direito incidente: 
Art. 46. O julgamento em segunda instância constará apenas da ata, com a indicação suficiente do processo, fundamentação sucinta e parte dispositiva. Se a sentença for confirmada pelos próprios fundamentos, a súmula do julgamento servirá de acórdão.
A situação vivenciada é um transtorno e traz dissabor, mas não sofrimento de monta a justificar o dano moral pretendido. Ademais não há nos autos, ato ou fato que tenha acusado abalo à honra, ou circunstância especial que justificasse a condenação do banco em danos morais.

E nesse sentido é a nossa jurisprudência:

 RECURSO INOMINADO. CONSUMIDOR. SERVIÇOS BANCÁRIOS. AÇÃO INDENIZATÓRIA POR DANOS MORAIS. TEMPO DE ESPERA EXCESSIVO PARA ATENDIMENTO. MERO DISSABOR. DANOS MORAIS NÃO CONFIGURADOS. A parte recorrente pede provimento, alegando a existência de dano moral no caso, visto que o tempo de espera na fila do banco extrapolou os limites estipulado em lei, alegando que o banco demandado é confesso. Não assiste razão ao recorrente. Não obstante a lide versar acerca de relação de consumo com a possibilidade de inversão do ônus da prova, a parte autora não resta eximida da produção de prova mínima de sua pretensão, eis que o atraso na prestação do serviço não caracteriza dano moral in re ipsa . Para a configuração do dano, o demandante deveria ter demonstrado a ocorrência de abalo moral concreto. Verifica-se pelo relato do autor, entretanto, que o episódio se caracteriza como mero dissabor da vida em sociedade, inconveniente insuficiente para ensejar a indenização moral pelo fato, por si só, de o autor ter esperado por cerca de uma hora na fila do banco. Portanto, tem-se por não configurados os danos morais no caso em apreço, motivo pelo qual merece ser mantida a sentença que afastou condenação do réu ao pagamento de indenização a tal título. RECURSO IMPROVIDO. UNÂNIME. (Recurso Cível Nº 71005198668, Primeira Turma Recursal Cível, Turmas Recursais, Relator: Fabiana Zilles, Julgado em 27/01/2015)
RECURSO INOMINADO. AÇÃO INDENIZATÓRIA POR DANOS MORAIS. TEMPO DE ESPERA EM FILA DE BANCO. DEMORA NO ATENDIMENTO QUE, POR SI SÓ, NÃO É CAPAZ DE ENSEJAR INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. DANO MORAL NÃO CONFIGURADO. SENTENÇA CONFIRMADA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. RECURSO DESPROVIDO. (Recurso Cível Nº 71005284153, Primeira Turma Recursal Cível, Turmas Recursais, Relator: Roberto Carvalho Fraga, Julgado em 24/03/2015)
 Do exposto, voto por negar provimento ao recurso e para condenar o recorrente na sucumbência, fixados os honorários do patrono do demandado em 10% sobre o valor dado à causa, parcelas suspensas em face da gratuidade deferida.

Dr. Léo Romi Pilau Júnior - De acordo com o(a) Relator(a).
Dr.ª Glaucia Dipp Dreher - De acordo com o(a) Relator(a).
DRA. GISELE ANNE VIEIRA DE AZAMBUJA - Presidente - Recurso Inominado nº 71005441795, Comarca de Caxias do Sul: "NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO. UNÂNIME."
Juízo de Origem: JUIZADO ESPECIAL CIVEL CAXIAS DO SUL - Comarca de Caxias do Sul
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